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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RICARDO PEREIRA CARRASCOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . AUSÊNCIA DEHABEAS CORPUS
INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA INÍCIO DO CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME
SEMIABERTO. RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedeu 

, determinando a intimação do condenado para início do cumprimento da pena emhabeas corpus
regime semiaberto, previamente à expedição de mandado de prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é necessária a intimação prévia do condenado
para início do cumprimento da pena em regime semiaberto, conforme o art. 23 da Resolução
CNJ n. 417/2021, com a alteração dada pela Resolução CNJ n. 474/2022, antes da expedição do
mandado de prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a intimação do
condenado ao início do cumprimento de pena em regime semiaberto ou aberto, antes da
expedição do mandado de prisão - art. 23 da Resolução CNJ n. 417/2021, modificado pela
Resolução CNJ n. 474/2022 -, em garantia da observância da Súmula Vinculante n. 56/STF,
ainda que haja confirmação de vagas na instância de origem, em razão da intensa movimentação
dos apenados dentro dos estabelecimentos prisionais.

IV. DISPOSITIVO E TESE
4. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A intimação do condenado para início do cumprimento da pena em
regime semiaberto ou aberto deve preceder à expedição de mandado de prisão, conforme o art.
23 da Resolução CNJ n. 417/2021, modificado pela Resolução CNJ n. 474/2022.".

Dispositivos relevantes citados: Resolução CNJ n. 417/2021, art. 23; Resolução CNJ n. 474
/2022.

STF, Súmula Vinculante n. 56; Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 990.340
/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.30/4/2025
945.058/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 984.613/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha9/4/2025
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Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 890.182/ES, Rel. Min.14/4/2025
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .27/5/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do14/08/2025 20/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .21 de agosto de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EMENTA

 

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO . AUSÊNCIA DEHABEAS CORPUS
INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA INÍCIO DO CUMPRIMENTO DE PENA EM REGIME
SEMIABERTO. RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que concedeu 
, determinando a intimação do condenado para início do cumprimento da pena emhabeas corpus

regime semiaberto, previamente à expedição de mandado de prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é necessária a intimação prévia do condenado
para início do cumprimento da pena em regime semiaberto, conforme o art. 23 da Resolução
CNJ n. 417/2021, com a alteração dada pela Resolução CNJ n. 474/2022, antes da expedição do
mandado de prisão.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende ser necessária a intimação do
condenado ao início do cumprimento de pena em regime semiaberto ou aberto, antes da
expedição do mandado de prisão - art. 23 da Resolução CNJ n. 417/2021, modificado pela
Resolução CNJ n. 474/2022 -, em garantia da observância da Súmula Vinculante n. 56/STF,
ainda que haja confirmação de vagas na instância de origem, em razão da intensa movimentação
dos apenados dentro dos estabelecimentos prisionais.

IV. DISPOSITIVO E TESE

4. Agravo regimental improvido.
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Tese de julgamento: "1. A intimação do condenado para início do cumprimento da pena em
regime semiaberto ou aberto deve preceder à expedição de mandado de prisão, conforme o art.
23 da Resolução CNJ n. 417/2021, modificado pela Resolução CNJ n. 474/2022.".

Dispositivos relevantes citados: Resolução CNJ n. 417/2021, art. 23; Resolução CNJ n. 474
/2022.

STF, Súmula Vinculante n. 56; Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 990.340
/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n.30/4/2025
945.058/SP, Rel. Min. Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta
Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 984.613/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha9/4/2025
Palheiro, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 890.182/ES, Rel. Min.14/4/2025
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em .27/5/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
contra decisão que concedeu a ordem.

Em suas razões, alega que é desnecessária a prévia intimação do apenado, pois o
Juízo das Execuções salvaguardou a existência de vaga no regime semiaberto, o que afastaria a
suposta ilegalidade arguida pela defesa.

Aduz que não se pode falar que o sentenciado será recolhido a regime mais severo
enquanto a guia de execução definitiva é elaborada, já que cumprirá sua pena em conformidade
com o disposto na Súmula Vinculante n. 56/STF e na Resolução CNJ n. 474/2022.

Requer, assim, o provimento do recurso, para que não seja conhecido o habeas corpus
.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

A matéria encontra respaldo normativo no art. 23 da Resolução CNJ n. 417/2021,
com a alteração dada pela Resolução CNJ n. 474/2022, que diz:

 
"Art. 23. Transitada em julgado a condenação ao cumprimento de pena em regime
semiaberto ou aberto, a pessoa condenada será intimada para dar início ao
cumprimento da pena, previamente à expedição de mandado de prisão, sem prejuízo
da realização de audiência admonitória e da observância da Súmula Vinculante no
56."
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A respeito, confira-se a jurisprudência desta Corte Superior:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL DO MPF.

EXECUÇÃO PENAL. REGIME SEMIABERTO. EXPEDIÇÃO DE MANDADO

DE PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra decisão que

concedeu , de ofício, determinando a intimação da condenada parahabeas corpus

início do cumprimento da pena em regime semiaberto, previamente à expedição de

mandado de prisão.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se é necessário expedir mandado de

prisão para condenados em regime semiaberto, antes da intimação para início do

cumprimento da pena, conforme o art. 23 da Resolução n. 417, CNJ.

3. Outra questão é se a concessão de  de ofício por decisão habeas corpus

monocrática, sem oitiva prévia do Ministério Público, é válida no âmbito do Tribunal

Superior.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que, em regra, é

necessária a prisão para a expedição da guia de execução, mas admite exceções

quando o condenado tem direito a benefícios que tornam a execução mais branda. A

Resolução n. 417, CNJ, prevê a intimação do condenado em regime semiaberto ou

aberto antes da expedição de mandado de prisão, o que foi corroborado pela

Resolução n. 474, que alterou o art. 23 da anterior resolução.

5. A decisão monocrática que concedeu de ofício foi mantida, poishabeas corpus 

não foram apresentados argumentos aptos a ensejar sua alteração.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: '1. A intimação do condenado para início do cumprimento da

pena em regime semiaberto deve preceder à expedição de mandado de prisão,

conforme Resolução n. 417, CNJ. 2. A concessão de habeas corpus, de ofício, por

decisão monocrática é válida'.

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 674; LEP, art. 105; CF/1988, art. 5º,

XXXV.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC 157065/CE, Rel. Min. Rogerio

Schietti Cruz, DJe de ; STJ, AgRg no HC 796267/SP, Rel. Min. Joel Ilan6/3/2022

Paciornik, DJe de ." (AgRg no HC n. 990.340/SP, relator Ministro Messod25/4/2023

Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJEN de .)30/4/2025 13/5/2025

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS

. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO PRÉVIA PARA DAR INÍCIO AO

CUMPRIMENTO DE PENA. RESOLUÇÃO N. 474/2022 DO CNJ. AGRAVO

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame
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1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público Federal contra a decisão que

não conheceu do  substitutivo, mas concedeu a ordem de ofício parahabeas corpus

determinar o recolhimento do mandado de prisão expedido e a prévia intimação do

apenado para início do cumprimento da pena.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se é necessária a intimação prévia do sentenciado

para início do cumprimento da pena em regime semiaberto, conforme a Resolução

474/2022 do CNJ, antes da expedição do mandado de prisão.

III. Razões de decidir

3. A jurisprudência do STJ e a Resolução n. 474/2022 do CNJ permitem a intimação

prévia do condenado para início do cumprimento da pena em regime semiaberto ou

aberto, antes da expedição do mandado de prisão, para evitar constrangimento ilegal.

4. A decisão monocrática está em consonância com a jurisprudência da Quinta

Turma do STJ, que admite a intimação prévia do apenado em casos de regime

semiaberto ou aberto sem necessidade de recolhimento prévio ao cárcere.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental não provido.

Tese de julgamento: 1. A intimação prévia do condenado para início do cumprimento

da pena em regime semiaberto ou aberto é permitida pela Resolução n. 474/2022 do

CNJ, antes da expedição do mandado de prisão. 2. A decisão monocrática que

concede a ordem de ofício para intimação prévia está em consonância com a

jurisprudência do STJ.

Dispositivos relevantes citados: Resolução CNJ n. 417/2021, art. 23; Resolução CNJ

n. 474/2022.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no REsp n. 2.059.460/SP, Rel. Min.

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de ; STJ, AgRg no HC n. 764.065/SP,16/8/2023

Rel. Min. Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma,

DJe de ." (AgRg no HC n. 945.058/SP, relator Ministro Otávio de28/06/2023

Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 

, DJEN de .)9/4/2025 15/4/2025

 

No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu pela manutenção da decisão
proferida pelo Juízo de primeiro grau, no sentido de que não houve descumprimento da norma
do Conselho Nacional de Justiça porquanto foi confirmada a existência de vaga em
estabelecimento prisional compatível com o regime semiaberto. Por oportuno, transcreve-se o
seguinte trecho do acórdão estadual:

 
"Segundo as informações prestadas pela autoridade apontada como coatora, o

paciente foi condenado à pena de quinze (15) anos de reclusão, em regime inicial

fechado, nos autos 0082693-23.2002.8.26.0050, por infração aos artigos 214, , c.caput

c. artigo 71, , 224, , alínea 'a' e 225, parágrafo 1º, inciso I, e parágrafo 2º,caput caput

todos do Código Penal.

O paciente foi progredido ao regime aberto, no entanto, descumpriu as condições,

razão pela qual, em 22 de outubro de 2024, foi sustado cautelarmente o regime aberto.
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Tendo em vista que a Secretaria da Administração Penitenciária (SAP) positivou a

existência de vaga no regime semiaberto, o juízo impetrado determinou a expedição

do mandado de prisão em desfavor do paciente, destacando que a prévia intimação do

paciente somente seria necessária se não houvesse vaga para cumprimento da pena

aplicada em estabelecimento prisional adequado, o que não ocorre no caso em análise.

A despeito dos argumentos apresentados pela Defensoria Pública, cabe consignar que

o Comunicado nº 724/2023 da Corregedoria Geral da Justiça, em seu item 4, dispõe o

seguinte:

4) O juízo da execução, ao receber a guia de recolhimento (ou em casos de regressão

para o regime semiaberto), deverá verificar com a Secretaria da Administração

Penitenciária se há vaga em estabelecimento penal adequado;

4.1 Se houver vaga no regime semiaberto, o juízo da execução deverá avaliar a

intimação do sentenciado e a expedição do mandado de prisão; informado o

cumprimento da ordem de prisão, a serventia deverá certificar, no prazo de setenta e

duas (72) horas, se o sentenciado está recolhido em estabelecimento penal adequado,

enviando imediatamente os autos à conclusão em caso negativo;

Portanto, ao contrário do sustentado na impetração, não se verifica qualquer

ilegalidade na decisão que determinou a expedição do mandado de prisão, uma vez

que o juízo de origem observou o procedimento determinado pelo Comunicado nº 724

/2023 da Corregedoria Geral da Justiça." (e-STJ, fls. 8-9).

 

Todavia, esse entendimento não merece prevalecer.

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça reiteradamente se
posiciona no sentido de que, ainda que haja confirmação de vagas pelas instâncias originárias, é
indispensável a intimação prévia do apenado, consoante previsto pela Resolução CNJ n. 474
/2022, para evitar eventual ofensa a Súmula Vinculante n. 56/STF, em razão da grande
movimentação carcerária dentro das unidades prisionais.

Nesse sentido, anotem-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS

CONDENAÇÃO EM REGIME INICIAL SEMIABERTO. RESOLUÇÃO N. 474

/CNJ. MITIGAÇÃO DO ART. 105 DA LEP. NECESSIDADE DE PRÉVIA

INTIMAÇÃO DO APENADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

CONCESSÃO DA ORDEM PARA DETERMINAR O RECOLHIMENTO DO

MANDADO DE PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.'Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator calcada em

jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a

possibilidade de submissão do julgado ao exame do órgão colegiado, mediante a

interposição de agravo regimental.' (AgRg no HC n. 484.200/SP, relator Ministro

Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em , DJe .)28/3/2019 5/4/2019

2. 'Noutro giro, não se faz imprescindível a oitiva do Ministério Público Federal, já

que as próprias disposições do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça,

previstas nos arts. 64, III, e 202, permitem o relator decidir liminarmente, em sede de
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habeas corpus e de recurso em habeas corpus, quando a decisão for fundamentada em

súmula ou com a jurisprudência consolidada dos Tribunais Superiores.' (AgRg no

HC n. 871.702/DF, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de .)9/9/2024 12/9/2024

3. Com a alteração do art. 23 da Resolução n. 417/CNJ, promovida pela Resolução n.

474 do mesmo órgão, passou-se a mitigar a imposição do art. 105 da Lei de

Execução Penal, devendo ser previamente intimado o sentenciado para o início de

cumprimento da pena em regime inicial semiaberto ou aberto.

4. 'A afirmação de vagas pelo Juiz da VEC não afasta a necessidade de intimação do

condenado para dar início à execução, pois a lotação das unidades prisionais é

dinâmica e não há registro de mudança de endereço, sem prévia comunicação ao

juízo." (AgRg no HC n. 890.182/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em , DJe de .)27/5/2024 3/6/2024

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 984.613/SP, relator Ministro

Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de 14/4/2025 24/4/2025

.)

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . CONDENAÇÃO. REGIMEHABEAS CORPUS

SEMIABERTO. RESOLUÇÃO N. 417/2021. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO

REGIMENTAL PROVIDO.

1. O Conselho Nacional de Justiça estabeleceu que, uma vez transitada em julgado a

condenação em regime semiaberto ou aberto, o sentenciado será intimado para

recolhimento espontâneo, previamente à expedição de mandado de prisão, sem

prejuízo, em caso de falta de vagas, da observância das providências estabelecidas no

RE 641.320/RS.

2 Ao interpretar a Resolução n. 417/2021 do CNJ, o julgador precisa ter cuidado para

não criar brechas que possibilitem resistência à execução. Em hipótese de apenado

em local incerto, será necessária a determinação da prisão (conforme o art. 674 do

CPP e o art. 105 da LEP) para evitar a prescrição e garantir a efetividade da sentença.

3. A afirmação de vagas pelo Juiz da VEC não afasta a necessidade de intimação do

condenado para dar início à execução, pois a lotação das unidades prisionais é

dinâmica e não há registro de mudança de endereço, sem prévia comunicação ao

juízo.

4. Agravo regimental provido para determinar o recolhimento do mandado de prisão,

não cumprido, para observância do art. 23, da Resolução n. 417/2021, sem prejuízo

de: a) nova expedição da ordem na hipótese de inexistência de endereço atualizado

nos autos para intimação e b) de manutenção do encarceramento se o condenado já

estiver alojado em estabelecimento penal compatível com o regime semiaberto."

(AgRg no HC n. 890.182/ES, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,

julgado em , DJe de .)27/5/2024 3/6/2024

 

Seguem essa linha de raciocínio as seguintes decisões monocráticas: HC n. 999.627
/MG, Rel. Min. Messod Azulay Neto, DJEN de ; HC n. 989.685/SP, Rel. Min. Carlos8/5/2025
Cini Marchionatti (Desembargador Convocado do TJRS), DJEN de ; HC n. 823.285/SP,7/5/2025
Rel. Min. Daniela Teixeira, DJEN de ; HC n. 973.804/SP, Rel. Min. Joel Ilan23/1/2025
Paciornik, DJEN de ; e HC n. 952.705/SP, de minha relatoria, DJe de .6/3/2025 15/10/2024
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Nesse contexto, deve ser mantida a decisão que concedeu a ordem, para que o Juízo
das Execuções cancele o mandado de prisão expedido, com a intimação do sentenciado para
início do cumprimento de sua pena, nos moldes previstos pelo art. 23 da Resolução CNJ n. 417
/2021, alterado pela Resolução CNJ n. 474/2022, sem a necessidade de seu recolhimento ao
cárcere.

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 988.593 / SP
Número Registro: 2025/0086528-8 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
20008963820258260000 70121459620128260050

Sessão Virtual de  a 14/08/2025 20/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : RICARDO PEREIRA CARRASCOSA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : RICARDO PEREIRA CARRASCOSA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos14/08/2025 20/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 20 de agosto de 2025
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